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QUARTA CÂMARA CÍVEL 

REQUERIMENTO N.º 0801376-37.2020.8.10.0000 – SÃO BENTO/MA

PROCESSO REFERÊNCIA 0001892-26.2017.8.10.0120

REQUERENTE: LUCENILTON DE JESUS BARROS MARTINS

Advogado: Dr. Carlos Sergio de Carvalho Barros (OABMA )

1º REQUERIDO: IRANEY ANTONIO RODRIGUES TRINTA

2º REQUERIDO: JOSÉ CLAUDIO FRANÇA  

Advogada: Dra. (OABMA )

Relator: Des. JAIME FERREIRA DE ARAUJO 

DECISÃO

Trata-se de   formulado porRequerimento de Efeito Suspensivo Ativo

LUCENILTON DE JESUS BARROS MARTINS à Apelação interposta em face da sentença

proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de São Bento, Dr. José Ribamar

Dias Júnior, que, nos autos do Mandado de Segurança, Processo nº 1892/2017, denegou a

ordem postulada por entender que “os efeitos específicos da sentença, dentre os quais a perda

do mandato eletivo, dependem de ser motivados e declarados expressamente na sentença”, e,

outrossim, ante a ausência de demonstração “de que o detentor do mandato eletivo tenha

sofrido condenação a pena restritiva de liberdade em regime de cumprimento de pena que seja

incompatível com o exercício da função.”

Relata o requerente que ajuizou a ação mandamental com vistas a garantir o seu

direito líquido e certo à posse ao cargo de Vereador, na qualidade de primeiro suplente pela

Coligação “Juntos pelo Progresso de São Bento”. Isso porque o vereador José Cláudio França

foi condenado a dois anos de reclusão pela prática do crime capitulado no art. 312 do CP, no

bojo da Ação Penal nº 0025077-18.2011.4.01.3700/MA (2ª Vara Federal da Seção Judiciária do

Maranhão), cuja sentença transitou em julgado em 17.08.2017.

Segue afirmando que informou à Câmara Municipal de São Bento acerca de tal

situação para que o Presidente da referida Casa tomasse as medidas cabíveis quanto a

determinação de extinção do mandato eletivo do 2º requerido, o que não ocorreu.

Com base nisso, assevera a existência de probalidade de provimento do recurso

de apelação, vez que, de acordo com o art. 15, III, da CF/88, e entendimento uníssono do STF,
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a condenação criminal com trânsito em julgado implica necessariamente na suspensão dos

direitos políticos e, consequentemente, na extinção do mandato, sendo tal regra autoaplicável,

indenpendemente do regime de cumprimento da pena.

Após tecer outras considerações, requesta a atribuição do efeito suspensivo ativo

à apelação, determinando-se à Câmara Municipal de São Bento/MA que proceda a posse do

requerente ao cargo eletivo de Vereador em face da extinção do mandato do Sr. JOSE

CLAUDIO FRANÇA.

Eis o relatório. Segue decisão.

Como relatado acima, o ora requerente pretende atribuir efeito suspensivo ativo à apelação visando
suspender a eficácia da sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de São Bento, nos autos
do Mandado de Segurança com pedido de liminar,  1892/2017, que denegou a ordemProcesso nº
postulada.

Ab initio, imperioso transcrever o disposto no art. 995, parágrafo único, e o art. 1.012, todos do
CPC/2015, in verbis:

Art. 995. Os recursos não impedem a eficácia da decisão,  ou decisãosalvo disposição legal

judicial em sentido diverso.

Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se

da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível

reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

 

Vê-se, pois, a possibilidade de concessão do efeito suspensivo ativo ao recurso
nas hipóteses em que demonstrado o dano de difícil reparação e a probalidade de provimento
do recurso.

Pois bem, passarei ao exame do caso concreto.

O cerne da questão diz repeito à suspensão dos direitos polícitos e, via de
consequência, a extinção de mandato eletivo de Vereador em razão de condenação criminal
com trânsito em julgado.

Com efeito, preleciona o art. 15, III, da CF/88, que a condenação criminal implica na
automática suspensão dos direitos políticos e, por conseguinte, na extinção do mandato eletivo, não
estando relacionada ao tempo de duração da suspensão dos direitos políticos, à natureza da infração ou à
quantidade da pena aplicável, mas apenas ao trânsito em julgado da condenação criminal, in verbis:

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos
casos de:
[...]
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;
 

Em que pese a clareza do referido dispositivo, há muito se discutia no STF a respeito de sua
autoaplicabilidade e, outrossim, em quais casos de condenação penal abrangeria, se somente em hipóteses
de penas restritivas de liberdade ou se, igualmente, às restritivas de direitos.

Em recente julgado, o STF, apreciando o Tema 370, de repercussão geral, no RE

601182, publicado em 02.10.2019, fixou a seguinte tese: "A regra de suspensão dos direitos
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políticos, prevista no art. 15, III, da Constituição Federal, é autoaplicável e consequência

imediata da sentença penal condenatória transitada em julgado, independentemente da

natureza da pena imposta (privativa de liberdade, restritiva de direitos, suspensão condicional

da pena, dentre outras hipóteses)".

Com isso, indenpendente da pena aplicada na condenação penal, há a

suspensão dos direitos políticos enquanto durar os efeitos da sentença.

Para elucidar melhor a questão, colaciono a aludido aresto da Corte Suprema, 

verbum ad verbum:

PENAL E PROCESSO PENAL. SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS.

AUTOAPLICAÇÃO. CONSEQUÊNCIA IMEDIATA DA SENTENÇA PENAL

CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. NATUREZA DA PENA

IMPOSTA QUE NÃO INTERFERE NA APLICAÇÃO DA SUSPENSÃO. OPÇÃO

DO LEGISLADOR CONSTITUINTE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A

regra de suspensão dos direitos políticos prevista no art. 15, III, é autoaplicável,

pois trata-se de consequência imediata da sentença penal condenatória transitada

. 2  3. em julgado . A autoaplicação independe da natureza da pena imposta. A

opção do legislador constituinte foi no sentido de que os condenados

criminalmente, com trânsito em julgado, enquanto durar os efeitos da sentença

 4. No caso concreto, recursocondenatória, não exerçam os seus direitos políticos.

extraordinário conhecido e provido. (RE 601182, Relator(a):   Min. MARCO

AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:   Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal

Pleno, julgado em 08/05/2019, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-214

DIVULG 01-10-2019 PUBLIC 02-10-2019). Disponível em: . Acessowww.stf.jus.br

em: 14.05.2020. Original sem grifos.

 

Diante desse cenário, verifico que tal compreensão não se coaduna com os

fundamentos da sentença proferida no  de origem, que denegou a ordem pormandamus

entender o magistrado primevo que “os efeitos específicos da sentença, dentre os quais a

perda do mandato eletivo, dependem de ser motivados e declarados expressamente na

sentença”, e, outrossim, ante a ausência de demonstração “de que o detentor do mandato

eletivo tenha sofrido condenação a pena restritiva de liberdade em regime de cumprimento de

pena que seja incompatível com o exercício da função.”

Logo, conquanto a sentença penal condentória que recaiu sobre o 2º requerido

tenha substituído a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, isso por si só,

não é capaz de afastar o efeito dela decorrente, qual seja, a suspensão dos direitos políticos.

Assim, diante do cenário que ora se apresenta, vislumbro a presença dos

requisitos ensejadores para a concessão do efeito suspensivo ativo ao apelo, quais sejam, a
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probalidade do provimento recursal e o risco de dano grave ante a demora jurisdicional

(extinção do mandato de vereador do 2º requerido e a posse do requerente como 1º suplente).

ANTE O EXPOSTO,  DEFIRO o pedido de atribuição de efeito suspensivo

 ao recurso para determinar ao 1º Requerido, na qualidade de Presidente da Câmaraativo

Municial de São Bento, que proceda a extinção do mandato eletivo de vereador do Sr. JOSE

CLAUDIO FRANÇA ante a suspensão de seus direitos políticos e, via de consequência, nomei 

o Sr. LUCENILTON DE JESUS BARROS MARTINS, como 1º Suplente da Coligação “Juntos

pelo progresso de São Bento”, ao cargo de Vereador da referida Casa Legislativa, no prazo de

10 (dez) dias úteis, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos da

fundamentação .supra

Desta decisão dê-se ciência ao Juízo da Vara Única da Comarca de São

Bento/MA.

Outrossim, intimem-se os requeridos acerca deste decisum.

Determino o apensamento destes autos à Apelação, quando esta for enviada a

este E. Tribunal.

Publique-se e CUMPRA-SE.

São Luís (MA), 14 de maio de 2020.

 

Desembargador JAIME FERREIRA DE ARAUJO

                                 Relator
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